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RESOLUÇÃO CONJUNTA - SEMED

RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMED/CME Nº 34, DE 18 DE MARÇO DE 2025

 

Dispõe sobre a proibição, por estudantes, de utilização de aparelhos
eletrônicos portáteis pessoais nas escolas públicas municipais de Timóteo de
Ensino da Educação Básica.

 

A Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer e o Conselho Municipal de
Educação de Timóteo no uso de suas atribuições legais e considerando:

· a Lei Municipal nº 4.020 de 14 de janeiro de 2025;

· a Portaria nº 009 de 02 de janeiro de 2025;

· a Lei Federal nº Lei nº 15.100 de 13 de janeiro de 2025.

· a aprovação em plenária do CME dia 14 de março de 2025.

 

RESOLVE:

Art. 1º – Esta Resolução tem por objetivo dispor sobre a utilização, por estudantes, de aparelhos
eletrônicos portáteis pessoais, inclusive telefones celulares, nas escolas públicas municipais de
ensino da educação básica, com o objetivo de salvaguardar a saúde mental, física e psíquica das
crianças e adolescentes.

 

Parágrafo Único – Para fins desta Resolução, consideram-se sala de aula todos os espaços
escolares nos quais são desenvolvidas atividades pedagógicas sob a orientação de profissionais
de educação em todo ambiente escolar.

 

Art. 2º – Fica proibido o uso, por estudantes, de aparelhos eletrônicos portáteis pessoais durante a
aula, o recreio ou intervalos entre as aulas, para todas as etapas da educação básica.
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§ 1º – Em sala de aula, o uso de aparelhos eletrônicos é permitido para fins estritamente
pedagógicos ou didáticos, de acessibilidade e inclusão, com foco na aprendizagem, conforme
orientação dos profissionais de educação.

§ 2º – Ficam excepcionadas da proibição do caput deste artigo as situações de estado de perigo,
estado de necessidade ou caso de força maior.

§ 3º – Somente será aceita a utilização ao aparelho celular e/ou outras tecnologias na escola,
desde que esteja vinculada ao Currículo Referência e constar nas atividades pedagógicas do
Plano de Aula do Professor Regente de Aulas e/ou Turmas, com aprovação antecipada da Equipe
Pedagógica.

 

Art. 3º – É permitido o uso de aparelhos eletrônicos portáteis pessoais por estudantes,
independentemente da etapa de ensino e do local de uso, dentro ou fora da sala de aula em
casos de necessidade, perigo ou garantia dos direitos fundamentais.

 

Parágrafo Único – Na hipótese de ocorrência do uso em algum dos casos citados no caput deste
artigo, cabe à equipe diretiva verificar a ocorrência, respaldar ou tomar medidas cabíveis, em
observância ao Regimento Escolar.

 

Art. 4º – As escolas devem promover estratégias para tratar do tema do sofrimento psíquico e da
saúde mental dos estudantes da educação básica, informando-lhes sobre os riscos, os sinais e a
prevenção do sofrimento psíquico de crianças e adolescentes, incluídos o uso imoderado dos
aparelhos referidos no artigo 1º desta Resolução e o acesso a conteúdo impróprio.

 

§ 1º - As escolas devem proporcionar oficinas e capacitações periódicas, com efetiva prioridade
aos estudantes e suas famílias, para a detecção, a prevenção e a abordagem de sinais
sugestivos de sofrimento psíquico e mental, físico e social, e de efeitos danosos do uso imoderado
das telas e dos dispositivos eletrônicos portáteis pessoais, inclusive aparelhos celulares.

§ 2º - As escolas e a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer devem atuar em
parceria com as demais secretarias municipais, em especial com a Secretaria Municipal de Saúde,
com o programa Saúde na Escola, entre outros, e a Secretaria Municipal de Assistência Social.

§ 3º - As escolas devem proporcionar espaços e condições para escuta e acolhimento de
estudantes e servidores que, comprovadamente, estejam em sofrimento psíquico e mental
decorrentes principalmente do uso imoderado de telas e de nomofobia, para o encaminhamento
às instituições competentes.  

Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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Timóteo, 18 de março de 2025

 

ANTÔNIO JOSÉ DE ASSIS CASTRO

Presidente do Conselho Municipal de Educação

 

 

FRANCE-JANE ARAÚJO PEREIRA
Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
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